
S3­C4T2 
Fl. 281 

 
 

 
 

1

280 

S3­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13819.902129/2008­47 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  3402­004.992  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  21 de março de 2018 

Matéria  RESSARCIMENTO IPI. 

Recorrente  APLIKE PRODUTOS ADESIVOS LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ­ IPI 
Período de apuração: 01/07/2004 a 30/09/2004 

CRÉDITO AQUISIÇÃO INSUMOS NÃO TRIBUTADOS. 

O princípio da não cumulatividade não assegura direito de crédito presumido 
de  IPI para o  contribuinte adquirente de  insumos não  tributados,  isentos ou 
sujeitos  à  alíquota  zero.  (Supremo  Tribunal  Federal,  RE  n.º  398.365, 
repercussão geral). Aplicação do art. 62, §2º do Regimento Interno do CARF. 

Recurso Voluntário Negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao Recurso Voluntário. 

 

(Assinado com certificado digital) 

Jorge Olmiro Lock Freire ­ Presidente.  

 

(Assinado com certificado digital) 

Maysa de Sá Pittondo Deligne ­ Relatora. 

 

  

ACÓRDÃO G
ERADO N

O PGD-C
ARF PROCESSO 13819.902129/2008-47

Fl. 281DF  CARF  MF


  13819.902129/2008-47  3402-004.992 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 21/03/2018 RESSARCIMENTO IPI. APLIKE PRODUTOS ADESIVOS LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Direito Creditório Não Reconhecido CARF Maysa de Sá Pittondo Deligne  2.0.4 34020049922018CARF3402ACC  Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
 Período de apuração: 01/07/2004 a 30/09/2004
 CRÉDITO AQUISIÇÃO INSUMOS NÃO TRIBUTADOS.
 O princípio da não cumulatividade não assegura direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte adquirente de insumos não tributados, isentos ou sujeitos à alíquota zero. (Supremo Tribunal Federal, RE n.º 398.365, repercussão geral). Aplicação do art. 62, §2º do Regimento Interno do CARF.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (Assinado com certificado digital)
 Jorge Olmiro Lock Freire - Presidente. 
 
 (Assinado com certificado digital)
 Maysa de Sá Pittondo Deligne - Relatora.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Jorge Olmiro Lock Freire, Waldir Navarro Bezerra, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Thais De Laurentiis Galkowicz, Pedro Sousa Bispo, Maysa de Sá Pittondo Deligne e Carlos Augusto Daniel Neto.
  Trata-se de pedido de ressarcimento de IPI relativo ao 3º trimestre de 2004, objeto do PER/DCOMP 23017.22472.061006.1.7.01-3420, ao qual foram vinculados pedidos de compensação. O crédito foi integralmente negado pelas razões trazidas no despacho decisório:

"6. O contribuinte apresentou "PLANILHA ANALÍTICA DE REVISÃO FISCAL � TRIBUTARIA � IPI(fls. ), referente a recuperação do IPI � Aquisições de Insumos (MP/PI/ME), anexando cópia de algumas Notas Fiscais A/Conta de Energia Elétrica, onde foi considerado:
a) Como Base de Cálculo do IPI a Recuperar o valor total de cada conta de energia elétrica;
b) Sobre essa base de calculo foi aplicado aliquota (supostamente de IPI) de 15% e de 10%;
c) Apurando assim o crédito de IPI, referente ao valor original e 
d) Sobre esse valor original foi aplicado a taxa selic acumulada, entre a data da conta de energia elétrica e a data do pedido de ressarcimento, apurando em seguida o valor do crédito de IPI corrigido.
Sendo então, esse valor de IPI corrigido, solicitado como crédito a ser ressarcido.
7. Não existe na legislação de regência do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), nenhum amparo sobre o aproveitamento de créditos de IPI, na compra de energia elétrica, seja em relação a créditos básicos (Lei n° 9.979/99) ou em relação a créditos presumidos (Lei n° 9.363/96 e Lei n° 10.276/2001).
8. Portanto, constatamos que o sujeito passivo, efetuou pedido de ressarcimento de crédito de IPI, com base na PER/DCOMP 2.2� 23017.22472.061006.1.7.01-3420, indevidamente e sem nenhum fundamento legal.
(...)
DO INDEFERIMENTO DO PEDIDO:
Diante do exposto e considerando que o sujeito passivo efetuou pedido de ressarcimento de crédito de IPI, indevidamente, com base em Notas Fiscais de energia elétrica, extemporâneas e em relação ao período do pedido (3º Trimestre/2004), sem nenhum suporte judicial, propomos o INDEFERIMENTO TOTAL dos créditos pleiteados." (e-fl. 212 - grifei)

Inconformada, a empresa apresentou Manifestação de Inconformidade tratando apenas da possibilidade da tomada de crédito na aquisição de produtos não tributados, o que foi negado pelo Acórdão n.º 14-51.116 da 2ª Turma da DRJ/RPO, ementado nos seguintes termos:

"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Período de apuração: 01/07/2004 a 30/09/2004
DIREITO AO CRÉDITO. INSUMOS NÃO ONERADOS PELO IPI.
É inadmissível, por total ausência de previsão legal, a apropriação, na escrita fiscal do sujeito passivo, de créditos do imposto alusivos a insumos isentos, não tributados ou sujeitos à alíquota zero, uma vez que inexiste montante do imposto cobrado na operação anterior.
RESSARCIMENTO DE IPI. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC.
Inexiste previsão legal para abonar atualização monetária ou acréscimo de juros equivalentes à taxa SELIC a valores objeto de ressarcimento de crédito de IPI.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido" (e-fl. 242)

Intimada desta decisão em 09/09/2015 (e-fl. 263), a empresa apresentou Recurso Voluntário em 06/10/2015 (e-fls. 265/278) sustentando a validade do crédito do IPI nas aquisições de insumos não tributados.
Em seguida, os autos foram direcionados a este Conselho.
É o relatório.

 Conselheira Relatora Maysa de Sá Pittondo Deligne
O Recurso Voluntário é tempestivo e merece ser conhecido.
Como se depreende dos presentes autos, a única discussão invocada pela Recorrente foi quanto à validade do crédito decorrente da aquisição de insumos imunes, isentos, não tributados ou tributados à alíquota zero, à luz do princípio da não cumulatividade.
Primeiramente, essencial frisar que, como visto no relatório, o fundamento da autuação é a ausência de fundamento legal para a tomada do crédito do IPI sobre a energia elétrica, entendimento este que está em conformidade com aquele sedimentado na Súmula CARF n. 19, vez que a energia elétrica não pode ser admitida como um insumo:

" Súmula CARF nº 19: Não integram a base de cálculo do crédito presumido da Lei nº 9.363, de 1996, as aquisições de combustíveis e energia elétrica uma vez que não são consumidos em contato direto com o produto, não se enquadrando nos conceitos de matéria-prima ou produto intermediário."

De toda forma, a tese invocada pela Recorrente, enfrentada pela decisão recorrida, já foi sedimentada pelo Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral no RE n.º 398.365, publicado em setembro/2015, firmada a tese no sentido de que "o princípio da não cumulatividade não assegura direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte adquirente de insumos não tributados, isentos ou sujeitos à alíquota zero.".
A íntegra daquele julgado evidencia que foi discutido naquele processo a tese invocada nos presentes autos, inclusive com o breve histórico da jurisprudência conflitante do STF sobre a matéria:

"A questão constitucional em debate diz respeito à interpretação do art. 153, § 3º, II, da Constituição Federal, que prevê o princípio da não cumulatividade do IPI com a compensação do que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores, no caso de aquisição de insumos isentos, não tributados ou sujeitos à alíquota zero.
Há jurisprudência consolidada na Corte sobre o assunto. O entendimento do Supremo Tribunal Federal é no sentido de ser indevido o creditamento do IPI referente à aquisição de insumo não tributado, isento ou sujeito à alíquota zero.
Como é cediço, esse tema tem como paradigmas o RE 353.657/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, e o RE 370.682/SC, Rel. Min. Ilmar Galvão, cujas ementas transcrevo abaixo:

IPI - INSUMO - ALÍQUOTA ZERO - AUSÊNCIA DE DIREITO AO CREDITAMENTO. Conforme disposto no inciso II do § 3º do artigo 153 da Constituição Federal, observa-se o princípio da não-cumulatividade compensando-se o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores, ante o que não se pode cogitar de direito a crédito quando o insumo entra na indústria considerada a alíquota zero. IPI - INSUMO - ALÍQUOTA ZERO - CREDITAMENTO - INEXISTÊNCIA DO DIREITO - EFICÁCIA. Descabe, em face do texto constitucional regedor do Imposto sobre Produtos Industrializados e do sistema jurisdicional brasileiro, a modulação de efeitos do pronunciamento do Supremo, com isso sendo emprestada à Carta da República a maior eficácia possível, consagrando-se o princípio da segurança jurídica. (RE 353.657, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 7.3.2008)

Recurso extraordinário. Tributário. 2. IPI. Crédito Presumido. Insumos sujeitos à alíquota zero ou não tributados. Inexistência. 3. Os princípios da não-cumulatividade e da seletividade não ensejam direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte adquirente de insumos não tributados ou sujeitos à alíquota zero. 4. Recurso extraordinário provido. (RE 370682, Rel. Min. Ilmar Galvão, Relator(a) p/ Acórdão: Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe 19.12.2007)

O mesmo entendimento, aliás, é, de certo modo, confirmado por ocasião do julgamento do já citado RERG 590.809, processo-paradigma da repercussão geral. Veja-se, a propósito, trecho do voto do relator do caso, Min. Marco Aurélio, onde se lê:

Quanto aos insumos sujeitos à alíquota zero e não tributados, o debate ocorreu nos Recursos Extraordinários nº 350.446/PR, nº 353.668/PR e nº 357.277/RS, relator ministro Nelson Jobim, apreciados em 18 de dezembro de 2002. O Tribunal de origem havia reconhecido o crédito para insumos tanto isentos como sujeitos à alíquota zero e não tributados. A União, recorrente, aduziu que o tratamento dado à isenção não alcançaria os demais casos, não sendo possível, na situação concreta, observar o precedente do aludido Recurso Extraordinário nº 212.484/RS. Vê-se que o ente federativo acatou a óptica do Supremo no tocante à isenção, mantendo a insurgência apenas em relação à alíquota zero e à não tributação. O Pleno, na linha desenvolvida pelo relator, não admitiu diferenciar os institutos para o fim de fruição dos créditos, consignando linearmente o direito da então recorrida.
Essas decisões não transitaram em julgado, tendo a União interposto embargos de declaração. Tal circunstância, todavia, considerada a excepcionalidade do caráter modificativo dos declaratórios, não retirou a força persuasiva dos pronunciamentos. A embargante insistiu nas diferenças entre isenção e os regimes de não tributação e alíquota zero, inclusive quanto à dificuldade, nesses últimos casos, de definir a forma de apuração dos ditos créditos presumidos, sem arguir omissões, contradições e obscuridades. Por isso, os recursos foram desprovidos. Os segundos declaratórios também não mereceram acolhimento, mesmo em momento posterior à mudança da jurisprudência do Tribunal sobre a questão de fundo. Em outras palavras, apesar da inexistência de desfecho imediato desses processos, o Supremo sinalizou com cores fortes a uniformização do entendimento atinente às três hipóteses de desoneração: assentou o direito ao crédito não apenas no caso de aquisição de insumos isentos, mas também de não tributados e sujeitos à alíquota zero. (Grifou meu)

Aduz também Sua Excelência, a propósito da evolução do tema nesta Corte, o seguinte: 

Conforme fiz ver anteriormente, apenas em 25 de junho de 2007, nos já mencionados Recursos Extraordinários nº 353.657/PR e nº 370.682/SC, presente julgamento relativo a insumos e matérias-primas não tributados e sujeitos à alíquota zero, o Tribunal reviu a posição adotada e passou a proclamar a ausência do direito.

Consoante revelado nos votos vencedores, a tese firmada alcança, inclusive, os casos de isenção, no tocante aos quais o crédito também se tornou indevido.
Portanto, a mudança ocorreu somente cinco anos depois das últimas decisões do Supremo favoráveis aos contribuintes.
Pois bem. Não resta dúvida de que a jurisprudência do STF firmou-se no sentido de que os princípios da não cumulatividade e da seletividade não asseguram direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte adquirente de insumos não tributados ou sujeitos à alíquota zero." (grifei)

Assim, consoante consolidado pelo STF, em julgado que deve ser reproduzido por este Conselho à luz do art. 62, §2º do Regimento Interno, descabido o aproveitamento do crédito de IPI nas aquisições de insumos isentos, não tributados ou sujeitos à alíquota zero.
Desta forma,, nego provimento ao Recurso Voluntário.
É como voto.
Maysa de Sá Pittondo Deligne - Relatora
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Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Jorge  Olmiro  Lock 
Freire, Waldir Navarro Bezerra, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Thais 
De Laurentiis Galkowicz, Pedro Sousa Bispo, Maysa de Sá Pittondo Deligne e Carlos Augusto 
Daniel Neto. 

Relatório 

Trata­se de pedido de ressarcimento de IPI relativo ao 3º  trimestre de 2004, 
objeto do PER/DCOMP 23017.22472.061006.1.7.01­3420, ao qual  foram vinculados pedidos 
de  compensação.  O  crédito  foi  integralmente  negado  pelas  razões  trazidas  no  despacho 
decisório: 

 
"6. O contribuinte apresentou "PLANILHA ANALÍTICA DE REVISÃO FISCAL — 
TRIBUTARIA — IPI(fls. ), referente a recuperação do IPI — Aquisições de Insumos 
(MP/PI/ME),  anexando  cópia  de  algumas  Notas  Fiscais  A/Conta  de  Energia 
Elétrica, onde foi considerado: 
a) Como Base de Cálculo do IPI a Recuperar o valor total de cada conta de energia 
elétrica; 
b) Sobre essa base de calculo foi aplicado aliquota (supostamente de IPI) de 15% e 
de 10%; 
c) Apurando assim o crédito de IPI, referente ao valor original e  
d) Sobre  esse  valor original  foi  aplicado a  taxa  selic acumulada,  entre a data da 
conta de energia elétrica e a data do pedido de ressarcimento, apurando em seguida 
o valor do crédito de IPI corrigido. 
Sendo então, esse valor de IPI corrigido, solicitado como crédito a ser ressarcido. 
7.  Não  existe  na  legislação  de  regência  do  Imposto  sobre  Produtos 
Industrializados (IPI), nenhum amparo sobre o aproveitamento de créditos de IPI, 
na compra de energia elétrica, seja em relação a créditos básicos (Lei n° 9.979/99) 
ou em relação a créditos presumidos (Lei n° 9.363/96 e Lei n° 10.276/2001). 
8. Portanto, constatamos que o sujeito passivo, efetuou pedido de ressarcimento de 
crédito de IPI, com base na PER/DCOMP 2.2— 23017.22472.061006.1.7.01­3420, 
indevidamente e sem nenhum fundamento legal. 
(...) 
DO INDEFERIMENTO DO PEDIDO: 
Diante  do  exposto  e  considerando  que  o  sujeito  passivo  efetuou  pedido  de 
ressarcimento  de  crédito  de  IPI,  indevidamente,  com  base  em Notas  Fiscais  de 
energia  elétrica,  extemporâneas  e  em  relação  ao  período  do  pedido  (3º 
Trimestre/2004),  sem  nenhum  suporte  judicial,  propomos  o  INDEFERIMENTO 
TOTAL dos créditos pleiteados." (e­fl. 212 ­ grifei) 
 

Inconformada,  a  empresa  apresentou  Manifestação  de  Inconformidade 
tratando apenas da possibilidade da tomada de crédito na aquisição de produtos não tributados, 
o  que  foi  negado  pelo  Acórdão  n.º  14­51.116  da  2ª  Turma  da  DRJ/RPO,  ementado  nos 
seguintes termos: 

 
"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ­ IPI 
Período de apuração: 01/07/2004 a 30/09/2004 
DIREITO AO CRÉDITO. INSUMOS NÃO ONERADOS PELO IPI. 
É inadmissível, por total ausência de previsão legal, a apropriação, na escrita fiscal 
do sujeito passivo, de créditos do imposto alusivos a insumos isentos, não tributados 
ou sujeitos à alíquota zero, uma vez que inexiste montante do imposto cobrado na 
operação anterior. 
RESSARCIMENTO DE IPI. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. 
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Inexiste  previsão  legal  para  abonar  atualização monetária  ou  acréscimo de  juros 
equivalentes à taxa SELIC a valores objeto de ressarcimento de crédito de IPI. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido" (e­fl. 242) 
 

Intimada  desta  decisão  em  09/09/2015  (e­fl.  263),  a  empresa  apresentou 
Recurso Voluntário em 06/10/2015  (e­fls. 265/278)  sustentando a validade do  crédito do  IPI 
nas aquisições de insumos não tributados. 

Em seguida, os autos foram direcionados a este Conselho. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheira Relatora Maysa de Sá Pittondo Deligne 

O Recurso Voluntário é tempestivo e merece ser conhecido. 

Como  se  depreende  dos  presentes  autos,  a  única  discussão  invocada  pela 
Recorrente  foi  quanto  à  validade  do  crédito  decorrente  da  aquisição  de  insumos  imunes, 
isentos, não tributados ou tributados à alíquota zero, à luz do princípio da não cumulatividade. 

Primeiramente, essencial frisar que, como visto no relatório, o fundamento da 
autuação  é  a  ausência  de  fundamento  legal  para  a  tomada  do  crédito  do  IPI  sobre  a  energia 
elétrica,  entendimento  este  que  está  em  conformidade  com  aquele  sedimentado  na  Súmula 
CARF n. 19, vez que a energia elétrica não pode ser admitida como um insumo: 

 
" Súmula CARF nº 19: Não integram a base de cálculo do crédito presumido da Lei 
nº 9.363, de 1996, as aquisições de combustíveis e energia elétrica uma vez que não 
são  consumidos  em  contato  direto  com  o  produto,  não  se  enquadrando  nos 
conceitos de matéria­prima ou produto intermediário." 
 

De  toda  forma,  a  tese  invocada  pela  Recorrente,  enfrentada  pela  decisão 
recorrida, já foi sedimentada pelo Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral no 
RE n.º 398.3651, publicado em setembro/2015, firmada a tese no sentido de que "o princípio da 
não  cumulatividade  não  assegura  direito  de  crédito  presumido  de  IPI  para  o  contribuinte 
adquirente de insumos não tributados, isentos ou sujeitos à alíquota zero.". 

                                                           
1  "Recurso  extraordinário.  Repercussão  geral.  2.  Tributário.  Aquisição  de  insumos  isentos,  não  tributados  ou 
sujeitos à alíquota zero. 3. Creditamento de IPI. Impossibilidade. 4. Os princípios da não cumulatividade e da 
seletividade,  previstos  no  art.  153,  §  3º,  I  e  II,  da  Constituição  Federal,  não  asseguram  direito  de  crédito 
presumido  de  IPI  para  o  contribuinte  adquirente  de  insumos  não  tributados  ou  sujeitos  à  alíquota  zero. 
Precedentes. 5. Recurso não provido. Reafirmação de jurisprudência." (RE 398365 RG, Relator Ministro Gilmar 
Mendes, julgado em 27/08/2015, DJe­188 divulgado 21/09/2015, publicado 22/09/2015 ­ grifei) 
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A íntegra daquele julgado evidencia que foi discutido naquele processo a tese 
invocada nos presentes autos, inclusive com o breve histórico da jurisprudência conflitante do 
STF sobre a matéria: 

 
"A questão constitucional em debate diz respeito à interpretação do art. 153, § 3º, 
II, da Constituição Federal, que prevê o princípio da não cumulatividade do IPI 
com a compensação do que for devido em cada operação com o montante cobrado 
nas anteriores, no caso de aquisição de insumos isentos, não tributados ou sujeitos 
à alíquota zero. 
Há  jurisprudência  consolidada  na  Corte  sobre  o  assunto.  O  entendimento  do 
Supremo  Tribunal  Federal  é  no  sentido  de  ser  indevido  o  creditamento  do  IPI 
referente à aquisição de insumo não tributado, isento ou sujeito à alíquota zero. 
Como é cediço, esse tema tem como paradigmas o RE 353.657/PR, Rel. Min. Marco 
Aurélio,  e  o  RE  370.682/SC,  Rel.  Min.  Ilmar  Galvão,  cujas  ementas  transcrevo 
abaixo: 
 
IPI  ­  INSUMO  ­  ALÍQUOTA  ZERO  ­  AUSÊNCIA  DE  DIREITO  AO 
CREDITAMENTO.  Conforme  disposto  no  inciso  II  do  §  3º  do  artigo  153  da 
Constituição Federal, observa­se o princípio da não­cumulatividade compensando­
se o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores, ante 
o que não se pode cogitar de direito a crédito quando o insumo entra na indústria 
considerada  a  alíquota  zero.  IPI  ­  INSUMO  ­  ALÍQUOTA  ZERO  ­ 
CREDITAMENTO ­ INEXISTÊNCIA DO DIREITO ­ EFICÁCIA. Descabe, em face 
do  texto  constitucional  regedor  do  Imposto  sobre  Produtos  Industrializados  e  do 
sistema  jurisdicional  brasileiro,  a  modulação  de  efeitos  do  pronunciamento  do 
Supremo,  com  isso  sendo  emprestada  à  Carta  da  República  a  maior  eficácia 
possível, consagrando­se o princípio da segurança jurídica. (RE 353.657, Rel. Min. 
Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 7.3.2008) 
 
Recurso  extraordinário. Tributário.  2.  IPI. Crédito Presumido.  Insumos sujeitos à 
alíquota  zero  ou  não  tributados.  Inexistência.  3.  Os  princípios  da  não­
cumulatividade e da seletividade não ensejam direito de crédito presumido de  IPI 
para  o  contribuinte  adquirente  de  insumos  não  tributados  ou  sujeitos  à  alíquota 
zero.  4.  Recurso  extraordinário  provido.  (RE  370682,  Rel.  Min.  Ilmar  Galvão, 
Relator(a) p/ Acórdão: Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe 19.12.2007) 
 
O  mesmo  entendimento,  aliás,  é,  de  certo  modo,  confirmado  por  ocasião  do 
julgamento do já citado RERG 590.809, processo­paradigma da repercussão geral. 
Veja­se, a propósito, trecho do voto do relator do caso, Min. Marco Aurélio, onde 
se lê: 
 
Quanto aos insumos sujeitos à alíquota zero e não tributados, o debate ocorreu nos 
Recursos  Extraordinários  nº  350.446/PR,  nº  353.668/PR  e  nº  357.277/RS,  relator 
ministro  Nelson  Jobim,  apreciados  em  18  de  dezembro  de  2002.  O  Tribunal  de 
origem  havia  reconhecido  o  crédito  para  insumos  tanto  isentos  como  sujeitos  à 
alíquota zero e não tributados. A União, recorrente, aduziu que o tratamento dado à 
isenção não alcançaria os demais casos, não sendo possível, na situação concreta, 
observar o precedente do aludido Recurso Extraordinário nº 212.484/RS. Vê­se que 
o  ente  federativo  acatou  a  óptica  do  Supremo  no  tocante  à  isenção,  mantendo  a 
insurgência  apenas  em  relação  à  alíquota  zero  e  à  não  tributação.  O  Pleno,  na 
linha desenvolvida pelo relator, não admitiu diferenciar os institutos para o fim de 
fruição dos créditos, consignando linearmente o direito da então recorrida. 
Essas decisões não transitaram em julgado, tendo a União interposto embargos de 
declaração. Tal circunstância, todavia, considerada a excepcionalidade do caráter 
modificativo  dos  declaratórios,  não  retirou  a  força  persuasiva  dos 
pronunciamentos. A embargante insistiu nas diferenças entre isenção e os regimes 
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de  não  tributação  e  alíquota  zero,  inclusive  quanto  à  dificuldade,  nesses  últimos 
casos,  de  definir  a  forma  de  apuração  dos  ditos  créditos  presumidos,  sem  arguir 
omissões, contradições e obscuridades. Por isso, os recursos foram desprovidos. Os 
segundos declaratórios  também não mereceram acolhimento, mesmo em momento 
posterior à mudança da jurisprudência do Tribunal sobre a questão de fundo. Em 
outras  palavras,  apesar  da  inexistência  de  desfecho  imediato  desses  processos,  o 
Supremo  sinalizou  com  cores  fortes  a  uniformização  do  entendimento  atinente  às 
três hipóteses de desoneração: assentou o direito ao crédito não apenas no caso de 
aquisição de  insumos  isentos, mas  também de não  tributados e sujeitos à alíquota 
zero. (Grifou meu) 
 
Aduz  também  Sua  Excelência,  a  propósito  da  evolução  do  tema  nesta  Corte,  o 
seguinte:  
 
Conforme  fiz  ver  anteriormente,  apenas  em  25  de  junho  de  2007,  nos  já 
mencionados  Recursos  Extraordinários  nº  353.657/PR  e  nº  370.682/SC,  presente 
julgamento  relativo  a  insumos  e  matérias­primas  não  tributados  e  sujeitos  à 
alíquota zero, o Tribunal reviu a posição adotada e passou a proclamar a ausência 
do direito. 
 
Consoante  revelado  nos  votos  vencedores,  a  tese  firmada  alcança,  inclusive,  os 
casos de isenção, no tocante aos quais o crédito também se tornou indevido. 
Portanto, a mudança ocorreu somente cinco anos depois das últimas decisões do 
Supremo favoráveis aos contribuintes. 
Pois bem. Não resta dúvida de que a jurisprudência do STF firmou­se no sentido 
de  que  os  princípios  da  não  cumulatividade  e  da  seletividade  não  asseguram 
direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte adquirente de insumos não 
tributados ou sujeitos à alíquota zero." (grifei) 
 

Assim,  consoante  consolidado  pelo  STF,  em  julgado  que  deve  ser 
reproduzido  por  este  Conselho  à  luz  do  art.  62,  §2º  do  Regimento  Interno,  descabido  o 
aproveitamento do crédito de IPI nas aquisições de insumos isentos, não tributados ou sujeitos 
à alíquota zero. 

Desta forma,, nego provimento ao Recurso Voluntário. 

É como voto. 

Maysa de Sá Pittondo Deligne ­ Relatora 
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